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LEI MUNICIPAL Nº 347, DE 01 DE SETEMBRO DE  2022. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA DE 2023 E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO MARANHÃO, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

  Art. 1º. Sã o estãbelecidãs, em cumprimento ão disposto no § 2º do ãrt. 165 

dã Constituiçã o dã Repu blicã, Lei Complementãr Nãcionãl nº 101, de 04 de mãio de 

2000, ãs diretrizes orçãmentã riãs do Municí pio pãrã 2023, compreendendo: 

I - Orientãçã o pãrã ã elãborãçã o dã Lei Orçãmentã riã Anuãl; 

II - Diretrizes dãs Receitãs; e, 

III- Diretrizes dãs Despesãs. 

  Parágrafo Único. - As estimãtivãs dãs receitãs e dãs despesãs do Municí pio, 

suã Administrãçã o Diretã e Indiretã, obedecerã o ãos ditãmes contidos nã 

Constituiçã o dã Repu blicã, nã Constituiçã o do Estãdo do Mãrãnhã o, nã Lei Orgã nicã 

do Municí pio, nã Lei Complementãr Nãcionãl nº 101/2000, nã Lei Nãcionãl nº 4.320, 

de 17 de mãrço de 1964, nã Lei Municipãl n° 338, de 08 de dezembro de 2021, que 

dispo e sobre o Plãno Pluriãnuãl 2022-2025, ãs normãtizãço es emãnãdãs do Egre gio 

Tribunãl de Contãs do Estãdo do Mãrãnhã o e ãs normãs e princí pios de 

contãbilidãde pu blicã. 

 

Seção I 

Da Orientação à Elaboração da Lei Orçamentária 
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  Art. 2º. A elãborãçã o dã propostã orçãmentã riã pãrã o exercí cio de 2023 

ãbrãngerã  os Poderes Legislãtivo e Executivo, Fundos dã ãdministrãçã o diretã e 

indiretã, ãssim como ã execuçã o orçãmentã riã obedecerã  ã s diretrizes gerãis, sem 

prejuí zo dãs normãs finãnceirãs estãbelecidãs pelã legislãçã o federãl ãplicã vel ã  

espe cie, com observã nciãs ã s disposiço es contidãs no Plãno Pluriãnuãl e ãs 

diretrizes estãbelecidãs nã presente Lei, evidenciãndo ãs polí ticãs e progrãmãs de 

governo, formulãdos e ãvãliãdos segundo suãs prioridãdes e polí ticãs pu blicãs 

ãdotãdãs, obedecendo ãos princí pios dã universãlidãde, dã unidãde e dã ãnuidãde. 

Parágrafo Único. - E  vedãdã, nã Lei Orçãmentã riã, ã inclusã o de dispositivos 

estrãnhos ã  previsã o dã Receitã e ã  fixãçã o dã Despesã, sãlvo se relãtivos ã  

ãutorizãçã o pãrã ãberturã de Cre ditos Suplementãres. 

  Art. 3º. A propostã orçãmentã riã pãrã o exercí cio de 2023 obedecerã  ãos 

princí pios dã universãlidãde, dã unidãde e dã ãnuidãde. 

  Parágrafo Único. - A Propostã Orçãmentã riã ã que se refere o presente ãrtigo 

deverã  ser identificãdã, no mí nimo, ã ní vel de funçã o e subfunçã o, nãturezã dã 

despesã, projeto, ãtividãdes e elementos que deverã  ãcorrer nã reãlizãçã o de suã 

execuçã o, nos termos dã ãlí neã "c", do inciso II, do ãrt. 52, dã Lei Complementãr 

Nãcionãl nº 101/2000, do Plãno de Clãssificãçã o Funcionãl Progrãmã ticã, conforme 

dispo e ã Lei Nãcionãl nº 4.320/64, bem como Portãriãs e outros regulãmentos dã 

Secretãriã do Tesouro Nãcionãl - STN. 

  Art. 4º. As propostãs orçãmentã riãs dã Cã mãrã Municipãl e dos o rgã os dã 

ãdministrãçã o diretã serã o encãminhãdãs ão Gãbinete do Prefeito, 

tempestivãmente, ã fim de ser compãtibilizãdãs no Orçãmento Gerãl do Municí pio, e 

deverã o ser detãlhãdãs, no mí nimo, ã ní vel de funçã o, subfunçã o, nãturezã dã 

despesã, projeto ãtividãdes e elementos de despesãs. 

  Art. 5º. A propostã dãs diretrizes orçãmentã riãs - LDO pãrã o exercí cio de 

2023 compreenderã : 

I – Mensãgem 
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II – Anexo I – Metãs Fiscãis 

III- Anexo II – Riscos Fiscãis 

  Art. 6º. A Lei Orçãmentã riã Anuãl ãutorizãrã  o Poder Executivo, nos termos 

do ãrt. 7", dã Lei Nãcionãl nº 4.320/64, ã ãbrir cre ditos ãdicionãis, de nãturezã 

suplementãr, utilizãndo como recursos ã ãnulãçã o de dotãço es do pro prio 

orçãmento, bem ãssim, excesso de ãrrecãdãçã o do exercí cio, reãlizãdo e projetãdo, 

como tãmbe m o superã vit finãnceiro, se houver, do exercí cio ãnterior. 

  Art. 7º. O Municí pio ãplicãrã  25% (vinte e cinco por cento), no mí nimo, dã 

receitã resultãnte de impostos, inclusive ãs provenientes de trãnsfere nciãs, nã 

mãnutençã o e desenvolvimento do ensino. 

  Art. 8º. O Municí pio contribuirã  com 20% (vinte por cento), dãs 

trãnsfere nciãs provenientes do FPM, ICMS, e ICMS - Desonerãçã o (Lei 

Complementãr n° 87, de 13 de setembro de 1996 - Lei Kãndir), ITR e IPVA, pãrã 

formãçã o do Fundo de Mãnutençã o e Desenvolvimento dã Educãçã o Bã sicã e de 

Vãlorizãçã o dos Profissionãis dã Educãçã o - FUNDEB, e deverã  ãplicãr, no mí nimo, 

de 70% (setentã por cento) pãrã remunerãçã o dos profissionãis dã Educãçã o, em 

efetivo exercí cio de suãs ãtividãdes no ensino bã sico pu blico e, no mã ximo 30% 

(trintã por cento) pãrã outrãs despesãs pertinentes ão ensino bã sico. 

  Art. 9º. O Municí pio ãplicãrã , no mí nimo, 15% (quinze por cento) do totãl dãs 

Receitãs oriundãs de impostos, inclusive os provenientes de trãnsfere nciãs, em 

conformidãde com ãrt. 77 do Ato dãs Disposiço es Constitucionãis Trãnsito riãs, dã 

Constituiçã o dã Repu blicã, bem como com ãs disposiço es dã Lei Complementãr 

Nãcionãl n° 141, de 13 de jãneiro de 2012. 

  Art. 10. E  vedãdã ã ãplicãçã o dã Receitã de Cãpitãl derivãdã dã ãlienãçã o de 

bens integrãntes do pãtrimo nio pu blico nã reãlizãçã o de despesãs correntes. 

  Parágrafo único. - Quãlquer ãlienãçã o de ãtivos do Municí pio observãrã  ãs 

disposiço es dã Lei Nãcionãl n° 8.666, de 21de julho de 1993. 

  Art. 11. Os ordenãdores de despesãs, inclusive o Presidente dã Cã mãrã 

Municipãl, poderã o ãbrir cre ditos ãdicionãis suplementãres e especiãis, com 
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recursos provenientes de ãnulãçã o nos termos dos ãrts. 42 e 43 dã Lei Nãcionãl nº 

4.320/64 desde que tãnto ã dotãçã o suplementãdã, quãnto ã  ãnulãdã integrem ã suã 

funçã o de governo. 

  Parágrafo Único. - O Presidente dã Cã mãrã Municipãl deverã  comunicãr ão 

Chefe do Poder Executivo, ãs eventuãis ãlterãço es do orçãmento do Poder Legislãtivo 

pãrã que sejãm procedidos os ãjustes necessã rios no Orçãmento Gerãl do Municí pio.  

 

Seção II 

Das Diretrizes da Receita 

 

  Art. 12. Sã o Receitãs do Municí pio: 

I - Os Tributos de suã compete nciã; 

II - A quotã de pãrticipãçã o nos tributos ãrrecãdãdos pelã Uniã o; 

III - A quotã de pãrticipãçã o nos tributos ãrrecãdãdos pelo Estãdo do Mãrãnhã o; 

IV - O produto dã ãrrecãdãçã o do Imposto sobre ã Rendã e Proventos de Quãlquer 

Nãturezã, retidos nã fonte, incidentes sobre rendimentos, ã Quãlquer tí tulo, pãgos 

pelo Municí pio, suãs ãutãrquiãs e fundãço es; 

V - As multãs decorrentes de infrãço es de trã nsito, cometidãs nãs viãs urbãnãs e nãs 

estrãdãs municipãis; 

VI - As rendãs de seus pro prios serviços; 

VII - O resultãdo de ãplicãço es finãnceirãs dos recursos disponí veis, no mercãdo de 

cãpitãis; 

VIII - As rendãs decorrentes do seu Pãtrimo nio: 

IX - A contribuiçã o previdenciã riã de seus servidores; e 

X - Outrãs. 

  Art. 13. Considerãr-se-ã , quãndo dã estimãtivã dãs Receitãs: 

I - Os fãtores conjunturãis que possãm vir ã influenciãr os resultãdos dos ingressos 

em cãdã fonte; 
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II - As metãs estãbelecidãs pelo Governo Federãl pãrã o controle dã economiã com 

reflexo no exercí cio monetã rio, em cortejo com os vãlores efetivãmente ãrrecãdãdos 

no exercí cio de 2021 e exercí cios ãnteriores; 

III - O incremento do ãpãrelho ãrrecãdãdor Municipãl, Estãduãl e Federãl que tenhã 

reflexo no crescimento reãl dã ãrrecãdãçã o; 

IV - Os resultãdos dãs Polí ticãs de fomento, incremento e ãpoio ão desenvolvimento 

industriãl, ãgropãstoril e prestãcionãl do Municí pio, incluindo os progrãmãs, 

pu blicos e privãdos, de formãçã o e quãlificãçã o de mã o-de-obrã; 

V - As isenço es concedidãs, observãdãs ãs normãs de finãnçãs pu blicãs voltãdãs pãrã 

ã responsãbilidãde nã gestã o fiscãl, nos termos dã Lei Complementãr Nãcionãl nº 

101/2000; 

VI - A inflãçã o estimãdã, cientificãmente, previsí vel pãrã o exercí cio de 2021, tendo 

como bãse o I ndice Gerãl de Preço do Mercãdo - IGPM cãlculãdo pelã Fundãçã o 

Getu lio Vãrgãs; 

VII - A previsibilidãde de reãlizãçã o de conve nios junto ã  Uniã o Federãl e ão Estãdo 

do Mãrãnhã o, ou quãlquer o rgã o ou entidãde dã Administrãçã o Pu blicã Federãl ou 

Estãduãl; 

VIII - A mudãnçã nã bãse de finãnciãmento dã Educãçã o Bã sicã, com ã implãntãçã o 

do Fundo de Mãnutençã o e Desenvolvimento dã Educãçã o Bã sicã e de Vãlorizãçã o 

dos Profissionãis dã Educãçã o - FUNDEB. 

IX - A previsã o de ãumento no í ndice de pãrticipãçã o nã receitã do ICMS Ecolo gico; 

e 

X - Outrãs. 

  Art. 14. Nã elãborãçã o dã Propostã Orçãmentã riã, ãs previso es de receitã 

observãrã o ãs normãs te cnicãs legãis, previstãs no ãrt. 12 dã Lei Complementãr 

Nãcionãl nº 101/2000. 

  Parágrafo Único. A Lei Orçãmentã riã: 

I - Autorizãrã  ã ãberturã de cre ditos suplementãres pãrã reforço de dotãço es 

orçãmentã riãs, em percentuãl mí nimo de ãte  80% (oitentã por cento), do totãl dã 
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despesã fixãdã, observãdos os limites do montãnte dãs despesãs de cãpitãl, nos 

termos do inciso III, do ãrtigo 167, dã Constituiçã o dã Repu blicã, cujã ãberturã fãr-

se-ã  mediãnte ediçã o de ãto de cãdã Poder; 

II - Conterã  reservã de continge nciã, destinãdã ão: 

 A - Reforço de dotãço es orçãmentã riãs que se revelãrem insuficientes no decorrer 

do exercí cio de 2023, nos limites definidos em lei; 

 B - Atendimento de pãssivos contingentes e outros riscos e eventos fiscãis 

imprevistos. 

C - Autorizãrã  ã reãlizãçã o de operãço es de cre ditos, inclusive por ãntecipãçã o dã 

receitã ãte  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do totãl dã receitã previstã, 

subtrãindo-se deste montãnte o vãlor dãs operãço es de cre ditos, clãssificãdãs como 

receitã. 

  Art. 15. A receitã deverã  estimãr ã ãrrecãdãçã o de todos os tributos de 

compete nciã municipãl previstos em seu ordenãmento jurí dico, bem ãssim os 

tributos ãtribuí dos ão Municí pio nã Constituiçã o dã Repu blicã. 

  Art. 16. Nã propostã orçãmentã riã ã formã de ãpresentãçã o dã receitã deverã  

obedecer ã  clãssificãçã o estãbelecidã nã Lei Nãcionãl nº 4.320/64, observãndo ã 

regulãmentãçã o emãnãdã dã Secretãriã do Tesouro Nãcionãl. 

  Art. 17. O orçãmento deverã  consignãr como receitãs orçãmentã riãs todos os 

recursos finãnceiros recebidos pelo Municí pio, provenientes de trãnsfere nciãs que 

lhe venhãm ã ser feitãs por outrãs pessoãs de direito pu blico ou privãdo, que sejãm 

relãtivos ã conve nios, contrãtos, ãcordos, ãuxí lios, subvenço es ou doãço es, excluí dãs 

ãpenãs ãquelãs de nãturezã extrãorçãmentã riã, cujo produto nã o tenhã destinãçã o 

ã ãtendimento de despesãs pu blicãs municipãis. 

  Art. 18. Nã estimãtivã dãs receitãs serã o considerãdos os efeitos dãs 

modificãço es nã legislãçã o tributã riã, que serã o objetos de projetos de leis ã serem 

enviãdos ã  Cã mãrã Municipãl, no prãzo legãl e constitucionãl. 

  Parágrafo único. - Os projetos de leis que promoverem ãlterãço es nã 

legislãçã o tributã riã observãrã o: 
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I - Revisã o e ãdequãçã o dã Plãntã Gene ricã de Vãlores dos Imo veis Urbãnos; 

II - Revisã o dãs ãlí quotãs do Imposto Prediãl e Territoriãl Urbãno, sem ultrãpãssãr 

os limites mã ximos jã  fixãdos em lei, respeitãdãs ã cãpãcidãde econo micã do 

contribuinte e ã funçã o sociãl dã propriedãde. 

III - Revisã o e mãjorãçã o dãs ãlí quotãs do Imposto sobre Serviços de Quãlquer 

Nãturezã; 

IV - Revisã o dãs tãxãs, objetivãndo suã ãdequãçã o ãos custos dos serviços prestãdos; 

V - Instituiçã o e regulãmentãçã o dã contribuiçã o de melhoriãs sobre obrãs pu blicãs; 

VI - Revisã o de vãlores dã contribuiçã o pãrã iluminãçã o pu blicã.  

 

Seção II 

Das Diretrizes das Despesas 

 

  Art. 19. Constituem despesãs obrigãto riãs do Municí pio: 

I - As relãtivãs ã  ãquisiçã o de bens e serviços pãrã o cumprimento de seus objetivos 

institucionãis; 

II - As destinãdãs ão custeio de projetos e progrãmãs de governo; 

III - As decorrentes dã mãnutençã o e modernizãçã o dã mã quinã ãdministrãtivã, bem 

ãssim ãquelãs voltãdãs ão ãperfeiçoãmento do quãdro de servidores, nos termos dã 

vigente Cãrtã Mãgnã; 

IV - Os compromissos de nãturezã sociãl; 

V - As decorrentes dos pãgãmentos ão pessoãl do serviço pu blico, inclusive encãrgos 

incidentes sobre ã folhã de pãgãmento; 

VI - As decorrentes de concessã o de vãntãgens e/ou ãumento de remunerãçã o, ã 

criãçã o de cãrgos ou ãlterãçã o de estruturã de cãrreirã, bem como ãdmissã o de 

pessoãl, pelos poderes do Municí pio, que, por forçã destã Lei, ficãm pre viã e 

especiãlmente ãutorizãdos, ressãlvãdos ãs empresãs Pu blicãs e ãs Sociedãdes de 

Economiã Mistã; 

VII - O serviço dã Dí vidã Pu blicã, fundãdã e flutuãnte; 
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VIII - A quitãçã o dos precãto rios judiciãis e outros requisito rios, inclusive os de bitos 

clãssificãdos de pequeno vãlor, nos termos do § 3º do ãrt. 100 dã Constituiçã o dã 

Repu blicã; 

IX - A contrãpãrtidã previdenciã riã do Municí pio; 

X - As relãtivãs ão cumprimento de conve nios; 

XI - Os investimentos e inverso es finãnceirãs; e 

XII- Outrãs. 

  Parágrafo Único - Pãrã fins do que dispo e o ãrt. 87 do Ato dãs Disposiço es 

Constitucionãis Trãnsito riãs dã Constituiçã o dã Repu blicã, considerãm-se de 

pequeno vãlor os de bitos ou obrigãço es ãte  o vãlor do teto vigente do Regime Gerãl 

dã Previde nciã Sociãl (teto do RGPS). 

  Art. 20. Considerãr-se-ã , quãndo dã fixãçã o dãs despesãs; 

I - Os reflexos dã polí ticã economicã do governo federãl; 

II - As necessidãdes relãtivãs ã  implãntãçã o e mãnutençã o dos projetos e progrãmãs 

de governo; 

III - As necessidãdes relãtivãs ã  mãnutençã o e implãntãçã o dos serviços pu blicos 

municipãis, inclusive mã quinã ãdministrãtivã; 

IV - A evoluçã o do quãdro de pessoãl e dos serviços pu blicos municipãis; 

V - Os custos relãtivos ão Serviço dã Dí vidã Pu blicã; 

VI - As projeço es pãrã ãs despesãs mencionãdãs no ãrtigo ãnterior, com observã nciã 

dãs metãs e objetos constãntes destã Lei; e 

VII - Outros. 

  Art. 21. As despesãs com pessoãl e encãrgos sociãis ou concessã o de 

quãlquer vãntãgem ou ãumento de remunerãçã o, ã criãçã o de cãrgos, empregos e 

funço es ou ãlterãçã o de estruturã de cãrreirãs, bem como ã ãdmissã o ou contrãtãçã o 

de pessoãl, ã quãlquer tí tulo, so  poderã  ter ãumento reãl em relãçã o ão crescimento 

efetivo dãs receitãs correntes, desde que respeitem o limite estãbelecido no ãrt. 71 

dã Lei Complementãr Nãcionãl n 101/2000. 
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§1°. Dentro do limite de gãstos com pessoãl poderã  ser reãlizãdo concurso 

pãrã provimento de cãrgos, bem como reãlizãçã o de contrãtãçã o por tempo 

determinãdo, pãrã ãtender ã  necessidãde temporã riã de excepcionãl interesse 

pu blico, respeitãdãs ã legislãçã o ãplicã vel ã cãdã cãso. 

  Art. 22. Os recursos finãnceiros destinãdos legãlmente ão Poder Legislãtivo, 

serã o repãssãdos pelo Poder Executivo em conformidãde com ã Legislãçã o em vigor, 

nos limites dã receitã efetivãmente ãrrecãdãdã no exercí cio de 2022. 

  Parágrafo Único – O percentuãl destinãdo ão Poder Legislãtivo nã o poderã  

ser inferior ã 7% (sete por cento) relãtivo ão somãto rio dã receitã tributã riã de 

Sãntãnã do Mãrãnhã o e dãs trãnsfere nciãs previstãs no § 5° do ãrtigo 153 e nos 

ãrtigos 158 e 159 dã Constituiçã o Federãl efetivãmente reãlizãdo no exercí cio 

finãnceiro de 2022, em conformidãde com o disposto no 29-A, inciso I, com redãçã o 

determinãdã pelãs Emendã Constitucionãl nº 58, do ãno de 2009. 

I – O vãlor do repãsse ãnuãl pãrã ã Cã mãrã de Vereãdores nã o poderã  ser inferior ão 

fixãdo nã Lei Orçãmentã riã pãrã o exercí cio finãnceiro de 2023. 

II - A receitã tributã riã de Sãntãnã do Mãrãnhã o – Mã, previstã neste ãrtigo 

corresponde ão somãto rio dos seguintes tributos municipãis, efetivãmente 

ãrrecãdãdos no exercí cio finãnceiro de 2022: Imposto sobre Propriedãde Prediãl e 

Territoriãl Urbãnã (IPTU), Imposto sobre Serviços de Quãlquer Nãturezã (ISSQN), 

Imposto sobre Trãnsmissã o Inter Vivos de Bens Imo veis (ITBI), tãxãs, contribuiçã o 

de melhoriã e contribuiçã o pãrã o custeio do serviço de iluminãçã o pu blicã. 

III - Deve ser ãcrescentãdo ã  receitã tributã riã de Sãntãnã do Mãrãnhã o-Mã, o 

produto dã ãrrecãdãçã o dã dí vidã ãtivã tributã riã e dãs multãs e juros de morã dos 

tributos efetivãmente reãlizãdos no exercí cio finãnceiro de 2022. 

IV - As receitãs de trãnsfere nciãs previstãs no § 5° do ãrtigo 153 e nos ãrtigos 158 e 

159 dã Constituiçã o Federãl efetivãmente reãlizãdo no exercí cio finãnceiro de 2022, 

sã o ãs recebidãs pelo Municí pio de Sãntãnã do Mãrãnhã o, decorrentes do: 
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ã) – Imposto sobre operãço es de cre dito cã mbio e seguro, ou relãtivãs ã tí tulos 

ou vãlores mobiliã rios, devido nã operãçã o de origem, incidente sobre o ouro, 

quãndo definido em lei como ãtivo finãnceiro ou instrumento cãmbiãl (IOF); 

b) – produto dã ãrrecãdãçã o do imposto dã Uniã o sobre rendã e proventos de 

quãlquer nãturezã, incidente nã fonte, sobre rendimentos pãgos ã quãlquer tí tulo 

pelo Municí pio de Sãntãnã do Mãrãnhã o-Mã, suãs ãutãrquiãs e pelãs fundãço es que 

instituí rem e mãntiverem (IRRF);  

c) – imposto dã Uniã o sobre ã propriedãde territoriãl rurãl, relãtivãmente ãos 

imo veis situãdos nã jurisdiçã o do Municí pio de Sãntãnã do Mãrãnhã o-Mã (ITR); 

d) – imposto do Estãdo do Mãrãnhã o sobre ã propriedãde de veí culos 

ãutomotores licenciãdos no respectivo territo rio de Sãntãnã do Mãrãnhã o - MA 

(IPVA); 

e)  – produto dã ãrrecãdãçã o do imposto do Estãdo do Mãrãnhã o, sobre 

operãço es relãtivãs ã  circulãçã o de mercãdoriãs e sobre prestãço es de serviços de 

trãnsporte interestãduãl e intermunicipãl e de comunicãçã o, incluí do o montãnte 

trãnsferido ã tí tulo de compensãçã o finãnceirã pelã perdã de receitãs decorrentes 

dã desonerãçã o dãs exportãço es de produtos primã rios (ICMS); 

f)  – Fundo de Pãrticipãçã o do Municí pio de Sãntãnã do Mãrãnhã o-Mã (FPM); 

g)  – produto dã ãrrecãdãçã o do imposto sobre produtos industriãlizãdos, 

proporcionãl ã s exportãço es, nos termos do inciso II e § 3º do ãrt.159 dã 

Constituiçã o Federãl (IPI – Exp). 

h)  – Receitã provenientes dã Contribuiçã o de Intervençã o do Domí nio 

Econo mico – CIDE;  

i) -  Vãlores que o municí pio de Sãntãnã do Mãrãnhã o contribui pãrã ã formãçã o 

do FUNDEB e ãqueles que ele destinã ã s ãço es e serviços de sãu de  com recursos 

pro prios; 

j)  – Receitã dã cobrãnçã de multã referente ão Regime Especiãl de 

Regulãrizãçã o Cãmbiãl e Tributã riã (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem 

lí citã, nã o declãrãdos ou declãrãdos incorretãmente, remetidos, mãntidos no 
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exterior ou repãtriãdos por residentes ou domiciliãdos no Pãí s (receitã recebidã ã 

tí tulo de repãtriãçã o); 

V - Pãrã formãlizãr ã ãpurãçã o do totãl dã despesã do Poder Legislãtivo Municipãl 

no exercí cio finãnceiro de 2022, deverã  ser elãborãdo demonstrãtivo onde 

constãrã o, me s ã me s, com seus respectivos vãlores, todãs ãs pãrcelãs que compo em 

ãs receitãs tributã riãs e ãs trãnsfere nciãs constitucionãis de Sãntãnã do 

Mãrãnhã o_Mã : 

ã)  A elãborãçã o do demonstrãtivo deverã  ocorrer em duãs viãs, ãte  o diã 30 de 

jãneiro de 2023, com ãs ãssinãturãs do Prefeito e dos responsã veis pelã 

Administrãçã o Finãnceirã e pelã contãbilidãde do Municí pio, sendo destinãdã umã 

pãrã ã prestãçã o de contãs do Chefe do Poder Executivo e ã outrã pãrã ã prestãçã o 

de contãs do Presidente dã Cã mãrã, reservãndo-se co piã pãrã cãdã Vereãdor. 

b) Os dãdos pãrã ã ãpurãçã o dã bãse de cã lculo serã o retirãdos do Bãlãnço 

Orçãmentã rio do Municí pio, encerrãdo no exercí cio imediãtãmente ãnterior. 

  Art. 23. O totãl dã despesã com os Subsí dios dos Vereãdores nã o poderã  

ultrãpãssãr o montãnte de 5% (cinco por cento) dã receitã especificãdã no inciso VII 

do ãrt. 29 dã Constituiçã o dã Repu blicã, com ã redãçã o dãdã pelã Emendã 

Constitucionãl n° 1, de 31 de mãrço de 1992. 

  Parágrafo único. - A Cã mãrã Municipãl nã o poderã  gãstãr mãis de 70% 

(setentã por cento), do seu repãsse com folhã de pãgãmento, nelã inclusãs ãs 

despesãs de que trãtãm o cãput. 

  Art. 24. As despesãs com pãgãmento de precãto rios judiciã rios correrã o ã  

contã de dotãço es consignãdãs com estã finãlidãde em operãço es especiãis e 

especí ficãs, que constãrã o dãs unidãdes orçãmentã riãs responsã veis pelos de bitos. 

  Art. 25. A Lei Orçãmentã riã poderã  consignãr recursos pãrã finãnciãr 

serviços de suã responsãbilidãde ã serem executãdos por entidãdes de direito 

privãdo, mediãnte conve nios e contrãtos, bem como termos de fomento, termo de 

colãborãçã o ou ãcordo de cooperãçã o, em conformidãde com ãs disposiço es dã Lei 

Nãcionãl nº 13.019 de 31 de julho de 2014, desde que sejãm dã convenie nciã dã 
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Administrãçã o Pu blicã Municipãl e tenhãm demonstrãdo pãdrã o de eficie nciã no 

cumprimento dos objetivos determinãdos. 

  Art. 26. O Municí pio deverã  investir prioritãriãmente em projetos e 

ãtividãdes voltãdos ã  infã nciã, ãdolesce nciã, idosos, mulheres e gestãntes buscãndo 

o ãtendimento universãl ã  sãu de, ãssiste nciã sociãl e educãçã o, visãndo melhoriã dã 

quãlidãde dos serviços pu blicos inerentes. 

  Art. 27. E  vedãdã ã inclusã o nã Lei Orçãmentã riã Anuãl, bem como em suãs 

ãlterãço es, ã trãnsfere nciã ou doãçã o de quãisquer recursos do Municí pio pãrã 

clubes, ãssociãço es e quãisquer outrãs entidãdes conge neres, excetuãdãs creches, 

escolãs pãrã ãtendimento de ãtividãdes de pre -escolãs, centro de convive nciã de 

idosos, centros comunitã rios, unidãdes de ãpoio ã gestãntes, unidãde de 

recuperãçã o de toxico mãnos, outrãs entidãdes com finãlidãde de ãtendimento ã s 

ãço es de ãssiste nciã sociãl e quãndo ãutorizãdo pelo Legislãtivo, por meio de 

conve nios, termo de fomento, termo de colãborãçã o ou ãfins. 

  Art. 28. Ficã o Poder Executivo ãutorizãdo, mediãnte lei, ã firmãr conve nio 

intermunicipãl de cooperãçã o te cnicã ã tí tulo de conso rcio pu blico, com interesse 

comum pãrã desenvolver progrãmãs nãs ã reãs de educãçã o, culturã, sãu de, 

hãbitãçã o, ãbãstecimento, meio ãmbiente, ãssiste nciã sociãl, obrãs e sãneãmento 

bã sico, em conformidãde com ãs diretrizes firmãdãs pelã Lei Nãcionãl nº 11.107de 

06 de ãbril de 2005. 

  Art. 29. A Lei Orçãmentã riã Anuãl ãutorizãrã  ã reãlizãçã o de progrãmãs de 

ãpoio e incentivo ã s entidãdes estudãntis, destãcãdãmente no que se refere ã  

educãçã o, culturã, turismo, meio ãmbiente, desporto e lãzer e ãtividãdes ãfins, bem 

como pãrã ã reãlizãçã o de conve nios, contrãtos, termos de fomento, termos de 

colãborãçã o, ãcordo de cooperãçã o, termo de pãrceriã, pesquisãs, bolsãs de estudo 

e estã gios com escolãs te cnicãs profissionãis e universidãdes, priorizãndo ã 

educãçã o infãntil e o ensino fundãmentãl, conforme legislãçã o vigente. 

  Art. 30. A concessã o de ãuxí lios e subvenço es dependerã  de ãutorizãçã o 

legislãtivã ãtrãve s de lei especiãl e em conformidãde com o ãrt. 28 destã Lei. 
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CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

  Art. 31. A Secretãriã Municipãl de Administrãçã o e Finãnçãs fãrã  publicãr 

junto ã Lei Orçãmentã riã Anuãl o quãdro de detãlhãmento dã despesã, por projeto, 

ãtividãde, elemento de despesã e seus desdobrãmentos e respectivos vãlores. 

 Art. 32. O Projeto de Lei Orçãmentã riã do Municí pio, pãrã o exercí cio de 

2023, serã  encãminhãdo ã  Cã mãrã Municipãl nos prãzos Constitucionãis 

estãbelecidos, cãbendo ã quele Poder, devolver pãrã sãnçã o ãte  o encerrãmento de 

sessã o legislãtivã. 

  Art. 33. Ficãm ãutorizãdos os ordenãdores de despesãs do Poder Executivo e 

do Poder Legislãtivo com bãse no ãrt. 359-F do Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de 

dezembro de 1940, incluí do pelo ãrt. 2° dã Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000, 

procederem no finãl de cãdã exercí cio finãnceiro o cãncelãmento dos Restos ã Pãgãr 

que nã o tenhãm disponibilidãdes finãnceirãs suficientes pãrã suãs quitãço es, 

respeitãdos os demãis pãrã metros dã legislãçã o ãplicã vel. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  Art. 34. Nã o poderã o ter ãumento reãl em relãçã o ãos cre ditos 

correspondentes ão orçãmento de 2023, ressãlvãdos os cãsos ãutorizãdos em Lei 

pro priã, os seguintes gãstos: 

I - De pessoãl e respectivos encãrgos, que nã o poderã o ultrãpãssãr o limite de 54% 

(cinquentã e quãtro por cento) dã receitã corrente lí quidã, no ã mbito do Poder 

Executivo, nos termos dã ãlí neã “b”, do inciso III, do ãrt. 20, dã Lei Complementãr 

Nãcionãl nº 101/2000; 

II - Pãgãmento do Serviço dã Dí vidã; e 

III - Trãnsfere nciãs diversãs. 
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Art. 35. Nã fixãçã o dos gãstos de cãpitãl pãrã criãçã o, expãnsã o ou ãperfeiçoãmento 

de serviços jã  criãdos e ãmpliãdos ã serem ãtribuí dos ãos o rgã os municipãis, com 

exclusã o dã ãmortizãçã o de empre stimos, serã o respeitãdãs ãs prioridãdes e metãs 

constãntes destã Lei, bem como ã mãnutençã o e funcionãmento dos serviços jã  

implãntãdos. 

  Art. 36. Com vistãs ão ãtendimento, em suã plenitude, dãs diretrizes, 

objetivos e metãs dã Administrãçã o Municipãl, previstãs nestã Lei, ficã ãutorizãdo o 

Chefe do Poder Executivo ã ãdotãr ãs provide nciãs indispensã veis e necessã riãs ã  

implementãçã o dãs polí ticãs ãqui estãbelecidãs, podendo ãrticulãr conve nios, 

viãbilizãr recursos nãs diversãs esferãs de Poder, contrãir empre stimos, observãdã 

ã cãpãcidãde de endividãmento do Municí pio; subscrever quotãs de conso rcio pãrã 

efeito de ãquisiçã o de veí culos e mã quinãs rodoviã rios e promover ã ãtuãlizãçã o 

monetã riã do Orçãmento de 2023, ãte  o limite do í ndice ãcumulãdo dã inflãçã o no 

perí odo que mediãr o me s de mãio ã dezembro de 2022, se, por venturã, se fizer 

necessã rio, observãdos os Princí pios Constitucionãis e legãis, especiãlmente o que 

dispuser ã Lei Orgã nicã do Municí pio, ã Lei Orçãmentã riã Anuãl, ã Lei Nãcionãl nº 

4.320/64, e que o dispo e o Plãno Pluriãnuãl do Municí pio e outrãs pertinentes ã  

mãte riã postã, bem como promover, durãnte ã execuçã o orçãmentã riã, ã ãberturã de 

cre ditos suplementãres, ãte  o limite ãutorizãdo no vigente orçãmento, visãndo 

ãtender os elementos de despesãs com dotãço es insuficientes. 

  Art. 37. Pãrã fins do disposto no ãrt. 16 dã Lei Complementãr nº 101/2000: 

I - As exige nciãs nele contidãs integrãrã o o processo ãdministrãtivo de que trãtã o 

ãrtigo 38 dã Lei 11° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de 

desãpropriãçã o de imo veis urbãnos ã que se refere o § 3º do ãrt. 182 dã Constituiçã o 

dã Repu blicã; 

II - No que se refere ão disposto em seu § 3º, entendem-se como despesãs 

irrelevãntes ãquelãs cujo vãlor nã o ultrãpãsse, pãrã bens e serviços, os limites dos 

incisos I e II do cãput do ãrt. 24 dã Lei nº 8.666/1993, ãtuãlizãdos pelo Decreto n° 

9.412, de 18 de junho de 2018; 
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III - Nã execuçã o dãs despesãs ãnte ã vige nciã dã Lei Orçãmentã riã de 2022, o 

ordenãdor de despesã poderã  considerãr os vãlores constãntes do respectivo 

Projeto de Lei; e 

IV- Os vãlores e ãs metãs constãntes nã Lei Orçãmentã riã de 2022 e no Plãno 

Pluriãnuãl Anuãl que poderã o ser utilizãdos, ãte  ã sãnçã o dã Lei, pãrã demonstrãr ã 

previsã o orçãmentã riã nos procedimentos referentes ã  fãse internã dã licitãçã o, bem 

como pãrã o ãtendimento ão disposto no inciso I do cãput do ãrt. 57 dã Lei nº 

8.666/1993.  

  Art. 38. Pãrã os fins do disposto no ãrt. 42 dã Lei Complementãr Nãcionãl n° 

101/2000, considerã-se contrãí dã ã obrigãçã o no momento dã formãlizãçã o do 

contrãto ãdministrãtivo ou do instrumento conge nere. 

  Parágrafo único. No cãso de despesãs relãtivãs ã  prestãçã o de serviços jã  

existentes e destinãdos ã  mãnutençã o dã ãdministrãçã o pu blicã municipãl, 

considerãm-se compromissãdãs ãpenãs ãs prestãço es cujos pãgãmentos devãm ser 

reãlizãdos no exercí cio finãnceiro, observãdo o cronogrãmã pãctuãdo. 

  Art. 39. Os Poderes Executivo e Legislãtivo deverã o elãborãr e publicãr por 

ãto pro prio, ãte  30 (trintã) diãs ãpo s ã dãtã de publicãçã o dã Lei Orçãmentã riã de 

2023, cronogrãmã ãnuãl de desembolso mensãl, nos termos do disposto no ãrt. 8º 

dã Lei Complementãr nº 101/2000, com vistãs ão cumprimento dã metã de 

resultãdo primã rio estãbelecidã nestã Lei. 

  Art. 40. Se for necessã rio efetuãr ã limitãçã o de empenho e movimentãçã o 

finãnceirã de que trãtã o ãrt. 9º dã Lei Complementãr nº 101/2000, o Poder 

Executivo ãpurãrã  o montãnte necessã rio e informãrã  ão Poder Legislãtivo, ãte  o 22° 

(vige simo segundo) diã ãpo s o encerrãmento do bimestre, observãdo o disposto no 

§3º. 

§ 1º. O montãnte dã limitãçã o ã ser promovidã pelo Poder Executivo serã  

estãbelecido de formã proporcionãl ã  pãrticipãçã o no conjunto dãs dotãço es 

orçãmentã riãs iniciãis clãssificãdãs como despesãs primã riãs discricionã riãs, 

identificãdãs nã Lei Orçãmentã riã de 2023. 
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  § 2º. Os Poderes Executivo e Legislãtivo, com bãse nã informãçã o ã que se 

refere o cãput, editãrã o ãto, ãte  o 30° (trige simo) diã subsequente ão encerrãmento 

do respectivo bimestre, que evidencie ã limitãçã o de empenho e ã movimentãçã o 

finãnceirã. 

  § 3º. O Poder Executivo divulgãrã  em sí tio eletro nico e encãminhãrã  A 

Cã mãrã Municipãl, com ã mãior brevidãde, relãto rio que serã  ãpreciãdo pelã 

Comissã o competente, contendo: 

I - A memo riã de cã lculo dãs novãs estimãtivãs de receitãs e despesãs primã riãs e ã 

demonstrãçã o dã necessidãde dã limitãçã o de empenho e movimentãçã o finãnceirã 

nos percentuãis e montãntes estãbelecidos; 

II - A revisã o dos pãrã metros e dãs projeço es; 

III - A justificãtivã dãs ãlterãço es de despesãs primã riãs obrigãto riãs, explicitãndo ãs 

provide nciãs que serã o ãdotãdãs quãnto ã  ãlterãçã o dã dotãçã o orçãmentã riã, bem 

como os efeitos dos cre ditos ãbertos; 

IV - Os cã lculos relãtivos ã  frustrãçã o dãs receitãs primã riãs, que terã o por bãse os 

demonstrãtivos ãtuãlizãdos e os demonstrãtivos equivãlentes, no cãso dãs demãis 

receitãs, justificãndo os desvios em relãçã o ã  sãzonãlidãde originãlmente previstã; 

V - Detãlhãmento dãs dotãço es relãtivãs ã s despesãs primã riãs obrigãto riãs com 

controle de fluxo finãnceiro, ã identificãçã o dãs respectivãs ãço es e dos vãlores 

envolvidos. 

§ 4º. O restãbelecimento dos limites de empenho e movimentãçã o finãnceirã 

poderã  ser efetuãdo ã quãlquer tempo, devendo o relãto rio ã que se refere o § 3º ser 

divulgãdo em sí tio eletro nico e encãminhãdo ã  Cã mãrã Municipãl. 

  § 5º. O Poder Executivo prestãrã  ãs informãço es ãdicionãis pãrã ãpreciãçã o 

do relãto rio de que trãtã o §3º no prãzo de ãte  20 (vinte) diãs u teis, contãdo dã dãtã 

de recebimento do requerimento formulãdo pelã Cã mãrã Municipãl ou Comissã o 

competente. 

  Art. 41. Estã lei entrãrã  em vigor nã dãtã de suã publicãçã o. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Santana do Maranhão - MA, 

01 de setembro de 2022. 

 

 

_________________________________________________ 

Márcio José Melo Santiago 

Prefeito Municipal de Santana do Maranhão 
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